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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 044/2008
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Favorável ao reconhecimento do Curso de Bacharelado em Engenharia Elétrica, da Universidade Estadual do Piauí, no Campus “Torquato Neto” em Teresina, por três anos, com recomendações.

I – HISTÓRICO

A Reitora da Universidade Estadual do Piauí (UESPI) protocolou neste Conselho o Processo CEE/PI nº 081/2007, em 02 de fevereiro de 2007, com solicitação de reconhecimento do Curso de Bacharelado em Engenharia Elétrica, no Campus “Torquato Neto” em Teresina(PI). A solicitação da Reitora tem como base documental um dossiê de reconhecimento, onde estão presentes os elementos exigidos pela Resolução CEE/PI nº 15/1998, que disciplina a matéria.

O exame da documentação demonstra que o curso foi autorizado a funcionar pela Resolução CONSUN Nº 37/2001 e foi incluído no Edital do Vestibular Nº 01/2002, para entrada em 2002, com a  oferta de quarenta vagas. Até o início deste ano duas turmas foram diplomadas.

O projeto pedagógico do curso, elaborado em 2001 (fl. 226 a 294) atende aos requisitos para os documentos da espécie. O mesmo vem sendo aplicado ao curso e inclui a grade curricular e as ementas de disciplinas adotadas. Novo Projeto Político do Curso-PPC foi elaborado e  encontra-se em fase de aprovação.

Após esse comentário, passamos a analisar o relatório da comissão verificadora, nomeada pelas Portarias CEE/PI nº 018/2007 e 030/2007, composta pelos professores Ronaldo de Freitas Zampolo, Doutor e Mestre em Engenharia Elétrica pela Universidade Federal de Santa Catarina-UFSC, Professor da Universidade Federal do Pará-UFPA e  Zacarias Linhares Júnior, Especialista em Engenharia de Segurança pela UFPI e professor do Centro Federal de Educação Tecnológica do Piauí-CEFET. O relatório da comissão foi encaminhado a este Conselho em 25 de outubro de 2007 e o pagamento do pró-labore aos membros da comissão foi comunicado ao Conselho dia 11 de janeiro de 2008. O presente processo foi distribuído ao Conselheiro Wilson Seraine em 16 de janeiro do corrente ano e, a pedido do mesmo, redistribuído a esta conselheira na sessão de 19 de fevereiro.

II – RELATÓRIO

A avaliação da comissão seguiu os procedimentos estabelecidos no instrumento para avaliação de cursos de graduação do Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio de Abreu – INEP e as etapas de trabalho consistiram em:

· “Análise de documentação pertinente, como Projeto Pedagógico do Curso (PPC), Estatutos da UESPI e sua mantenedora, Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da UESPI, entre outros”;

· “Reunião com o corpo discente, docente, direção de unidade acadêmica e reitoria”;

· “Visita às salas aulas de aula, laboratórios, salas da coordenação de curso, auditório, biblioteca e demais dependências de alguma forma relacionadas com as atividades desenvolvidas no curso sob avaliação”.

O instrumento é composto por indicadores próprios, referentes às categorias: organização didático – pedagógica;  corpo docente, corpo discente e corpo técnico-administrativo e instalações físicas. A atribuição de pontuação, segundo padrões de referência relativos aos conceitos de 1 a 5, é feita de modo direto e em três estágios: atribuição de conceito a cada um dos indicadores; atribuição de conceito a cada uma das categorias e atribuição de conceito final do curso. Ao final de cada categoria existem três campos a serem observados: Forças/Potencialidades, Fragilidades/Pontos que requerem melhoria e Recomendações. No primeiro são comentários dos aspectos identificados como práticas bem sucedidas, no segundo os aspectos identificados como omissos e equívocos. Com base nos dados dos dois campos a comissão emite recomendações detalhando os aspectos que requerem empenho da instituição para transformar as fragilidades percebidas em potencialidades e subsidiar a tomada de decisões sobre as ações a serem implementadas. A comissão adotou estas normas e apresentou o relatório conforme segue:

1. Organização didático – pedagógica apresentada em  9 grupos de indicadores teve a média de 3,67 pontos  que resultou em 4 o conceito da categoria. Os grupos de indicadores com suas respectivas médias são os seguintes:

1.1 Administração acadêmica: coordenação do curso - média de 3,67 pontos avaliando o coordenador no que diz respeito à atuação, formação, experiência, efetiva dedicação à administração e à condução do curso, articulação com a gestão institucional e implementação das políticas institucionais constantes no Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI e no Projeto Pedagógico Institucional – PPI.

1.2 Administração acadêmica: colegiado de curso - média de 3,5 pontos avaliando a composição, funcionamento e articulação do colegiado de curso com os colegiados superiores da instituição.

1.3 Projeto Pedagógico do Curso – PPC: concepção do curso – média 3,67 pontos avaliando a Articulação do PPC com o PPI e com o PDI, objetivos do curso e perfil do egresso.

1.4 Projeto Pedagógico do Curso – PPC: currículo – média de 4 pontos avaliando a coerência do   currículo com os objetivos do curso, com o perfil desejado do egresso e face às diretrizes curriculares nacionais.  Adequação da metodologia de ensino à concepção do curso, inter-relação das unidades de estudo na concepção e execução do currículo, dimensionamento da carga horária das unidades de estudo, adequação e atualização das ementas e programas das unidades de estudo,  adequação e atualização da bibliografia; coerência do corpo docente e do corpo técnico-administrativo com a proposta curricular; coerência dos recursos materiais específicos do curso com a proposta curricular, interação entre alunos e professores e estratégias de flexibilização curricular.

1.5 Projeto Pedagógico do Curso – PPC: Avaliação - média de 3 pontos avaliando a coerência dos procedimentos de avaliação dos processos de ensino e de aprendizagem com a concepção do curso.

1.6  Atividades acadêmicas articuladas à formação: prática profissional e/ou estágio – média 3,75 pontos avaliando os mecanismos efetivos de acompanhamento e de cumprimento das atividades, formas de apresentação dos resultados parciais e finais, abrangência das atividades e áreas de formação e adequação da carga horária.

1.7 Atividades acadêmicas articuladas à formação: trabalho de conclusão de curso (TCC) – média 3 pontos avaliando os mecanismos efetivos de acompanhamento e de cumprimento do trabalho de conclusão de curso, meios de divulgação de trabalhos de conclusão de curso e relação aluno/professor na orientação de trabalho de conclusão de curso. 

1.8 Atividades acadêmicas articuladas à formação: atividades complementares – média  de 2,67 pontos avaliando a  existência de mecanismos efetivos de planejamento e acompanhamento das atividades complementares, a oferta regular de atividades pela própria IES e o incentivo à realização de atividades fora da IES.

1.9 Enade – único grupo de indicadores sem conceito uma vez que nenhuma turma submeteu-se ao exame.

Analisando esta categoria a comissão ressalta que a atual coordenação mantém um bom canal de comunicação, tanto da esfera interna quanto externa, o que facilita a consolidação institucionalizada das políticas e práticas que, no momento, ainda são incipientes.

O PPC vem sendo reformulado e pode ser percebidos avanços no tocante ao conteúdo e respectivas cargas horárias, aumentando a coerência em relação aos objetivos do curso e perfil desejado do egresso. 

Em relação às fragilidades aponta a inexistência de regimento interno e também de uma estrutura organizacional de colegiado, o que compromete todo o processo de planejamento, controle e aferição das atividades do curso, por se tornar difícil esta atribuição para um único responsável. Outro ponto é a inexistência de um plano anual com estabelecimento de metas e/ou prioridades a serem trabalhadas. Daí apresentar como recomendação a criação do regimento interno.

2 - Corpo discente, corpo docente e corpo técnico-administrativo  – categoria representada por   4 grupos de indicadores obtendo a média de 3 pontos que resultou em conceito 3. Os grupos de indicadores com suas respectivas médias são os seguintes:

2.1 Corpo docente: perfil docente – média de 3 pontos avaliando a formação, a experiência (acadêmica e profissional), a implementação das políticas de capacitação no âmbito do curso e as publicações e produções.

2.2 Corpo docente: atuação nas atividades acadêmicas – média de 3,67 pontos avaliando os docentes quanto a dedicação ao curso, quanto a formação adequada às unidades de estudo e atividades desenvolvidas no curso e a articulação da equipe pedagógica.

2.3 Corpo discente: atenção aos discentes – média de 2,33 pontos avaliando o apoio à promoção de eventos internos, o apoio à participação em eventos e os mecanismos de nivelamento.

2.4 Corpo técnico-administrativo: atuação no âmbito do curso – média de 3 pontos avaliando a  adequação da formação e experiência profissional, a adequação da quantidade de profissionais às necessidades do curso e a implementação das políticas de capacitação no âmbito do curso.

Em relação a esta categoria é destacada a formação compatível dos docentes com as disciplinas que ministram e a larga experiência profissional o que possibilita uma conexão estreita com os aspectos práticos da profissão. Em relação à formação acadêmica em sua maioria especialista e  do quadro provisório, contando apenas com dois professores do quadro permanente, e deste um mestre. Este dado, de acordo com a comissão, justifica a fragilidade no indicador publicações/produções. Especial atenção deve ser dispensada à política de contratação de docentes para o quadro permanente assim como a política salarial compatível e suficientemente atrativa para candidatos qualificados. Daí recomendar a abertura de concurso público para a contratação de pessoal especializado na área de gerenciamento e de manuseio de laboratórios. Em relação às políticas de capacitação é preciso a facilitação de acesso a cursos de especialização, mestrado e doutorado, com a implantação na própria instituição ou em estabelecimento de parcerias ou convênios com instituições que oferecem os cursos nesta área.  

3 - Instalações físicas - categoria representada por 4 grupos de indicadores obtendo a média de 1,47pontos que resultou em conceito 2. Os grupos de indicadores com suas respectivas médias são os seguintes:

3.1 Biblioteca: adequação do acervo à proposta do curso – média de 1,8 pontos avaliando a existência de livros da formação geral e específica, periódicos, bases de dados específicas, jornais e revistas, a implementação das políticas institucionais de atualização do acervo no âmbito do curso e, sistema de acesso dos alunos à distância aos recursos bibliográficos.

3.2 Instalações especiais e laboratórios específicos para a formação geral/ básica – média de 1,14 pontos avaliando os tipos e quantidades de ambientes/laboratórios com base na proposta do curso, a existência de espaço físico, equipamentos, as condições de conservação das instalações, a existências de materiais, normas e procedimentos de segurança, equipamentos de segurança, atividades de ensino, serviços prestados, orientação de alunos, protocolos de experimentos, comitê de ética em pesquisa e implementação das políticas institucionais de atualização de equipamentos e materiais no âmbito do curso.

3.3 Instalações especiais e laboratórios específicos: para a formação profissionalizante /específica – média de 1,14 pontos avaliando os tipos e quantidade ambientes/laboratórios de acordo com a proposta do curso, espaço físico, equipamentos, as condições de conservação das instalações, a existências de materiais, normas e procedimentos de segurança, equipamentos de segurança, atividades de ensino, serviços prestados, orientação de alunos, protocolos de experimentos, comitê de ética em pesquisa e implementação das políticas institucionais de atualização de equipamentos e materiais no âmbito do curso.

3.4 Instalações especiais e laboratórios específicos: para a prática profissional e prestação de serviços à comunidade – média de 1,14 pontos avaliando os e quantidade ambientes/laboratórios de acordo com a proposta do curso, espaço físico, equipamentos, as condições de conservação das instalações, a existências de materiais, normas e procedimentos de segurança, equipamentos de segurança, atividades de ensino, serviços prestados, orientação de alunos, protocolos de experimentos, comitê de ética em pesquisa e implementação das políticas institucionais de atualização de equipamentos e materiais no âmbito do curso.

Essa categoria é a mais frágil das avaliadas, mas a comissão ressalta as providências  no sentido de superar as dificuldades detectadas. As instalações físicas  em processo de ampliação, reforma e adaptação de um galpão  já abrigam algumas salas de aula, o laboratório de desenho técnico e reservados espaços para acomodar a coordenação, como também os laboratórios. Atualmente o número de salas de aula é suficiente para atender a demanda, assim como as condições de conservação. 

A ausência de laboratórios específicos para a formação profissional está sendo contornada, em parte, pelo convênio celebrado com o CEFET-PI para concessão  de utilização dos laboratórios para as aulas práticas das disciplinas de Circuitos Elétricos e Eletrônica Analógica, Eletrônica Digital, Máquinas e Medidas Elétricas. Existe perspectiva de aquisição dos Laboratórios de: Eletrônica Analógica e Digital, Básico para Eletrônica de Potência, Básico de Controle, de Sistemas de Comunicação e Informática, inclusive parte dos recursos já estão garantidos por emenda parlamentar de 2007. A comissão ressalta que a ausência de laboratórios de ensino dificulta a formação do aluno e a celebração de convênio para solucionar esta falha é apenas uma medida paliativa, sendo urgente uma política de priorização mais incisiva, tanto pela Coordenação, como pela Administração Superior da Instituição. Preocupa, também, a ausência de um plano de emergência para combate a sinistros, não há brigada de incêndio, nem sinalização de rota de fuga, saídas de emergências ou qualquer medida que atenda a legislação em vigor.

A biblioteca central apresenta acervo bibliográfico muito limitado na área de engenharia elétrica, chegando a ocupar apenas uma pequena parte da estante que também abriga os livros de engenharia civil e de outros cursos. Os livros de formação básica e de formação específica são insuficientes para atender a demanda de alunos e não há disponibilidade de periódicos específicos para o curso em apreço. Não existe acervo digitalizado, o controle do acervo é informatizado e são disponibilizados apenas três computadores para pesquisa à internet.  Quanto às perspectivas de evolução, existe um projeto para aquisição de equipamentos e para renovação e ampliação do acervo bibliográfico. A instituição foi contemplada por emenda parlamentar no ano de 2007 e prevê a aplicação de 30.000 (trinta mil reais) em aquisição de livros de engenharia, incluindo a engenharia elétrica. Não existe um projeto de renovação continuada do acervo bibliográfico, limitando-se a idéias fortuitas e ocasionais. 

A comissão recomenda algumas providências inadiáveis quais sejam:

1. Adaptação dos projetos de ampliação física das instalações do curso para inclusão de equipamentos e recursos de acordo com as normas de segurança em vigor;

2. Estabelecimento dos procedimentos de utilização e de estratégias de manutenção dos futuros laboratórios a serem instalados;

3. Definição de uma política que possa garantir a captação continuada de recursos específicos para a reposição de componentes e para a manutenção dos equipamentos dos laboratórios;

4. Estabelecimento de política interna do curso, compatível com a política institucional, que possa garantir uma permanente manutenção e renovação de acervo bibliográfico de títulos e periódicos. Para tanto é sugerido uma associação com o portal  “Periódicos da CAPES”; nos moldes já adotados por outras instituições públicas estaduais de ensino superior. 

III - VOTO


CONSIDERANDO as atuais condições do curso, observadas pela análise documental e percebidas no relatório da comissão verificadora, a relatora se manifesta pelo reconhecimento do curso de Bacharelado em Engenharia Elétrica da Universidade Estadual do Piauí, oferecido no Campus “Torquato Neto”, na cidade de Teresina, pelo prazo de três anos, fazendo as seguintes recomendações aos gestores da Instituição:

a) Providenciar as instalações dos laboratórios específicos, a aquisição dos equipamentos de laboratórios, a atualização do acervo bibliográfico específico;

b)  a ampliação do quadro de professores efetivos, com qualificação mínima de mestrado, através de concurso público.

CONSIDERANDO que a UESPI constituiu a  omissão Própria de Avaliação, nos termos da Resolução CEE/PI nº 045/2007, que se determine seja enviando, anualmente a este Conselho, relatório de avaliação do curso em análise, a ser submetido à consideração do Plenário.

Este é o parecer, s.m.j.
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 5 de março de 2008.

 

Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio – Relatora

O plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI 
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